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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS DE
SUCUMBÊNCIA. BASE DE CÁLCULO. ART. 85, §§ 2º e 8º, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL. REGRA GERAL. OBSERVÂNCIA. EQUIDADE.
INAPLICABILIDADE. TEMA Nº 1.076/STJ. 
1. O Supremo Tribunal Federal, na apreciação da Questão de Ordem no RE
nº 1.412.069, entendeu que o Tema nº 1.255 está, atualmente, restrito à
fixação de honorários advocatícios devidos pela  Fazenda Pública,  razão
pela qual deve ser tornada sem efeito a decisão que determinou a baixa dos
autos.
2. O Código de Processo Civil impõe que os honorários advocatícios
sucumbenciais sejam fixados no patamar de 10% (dez por cento) a 20%
(vinte por cento), subsequentemente calculados sobre o valor (I) da
condenação, (II) do proveito econômico obtido ou (III) do valor atualizado da
causa, nos termos do art. 85, § 2º, do diploma processual.
3. O § 8º do art. 85 do Código de Processo Civil tem aplicação excepcional e
restrita às hipóteses em que, havendo ou não condenação, (I) o proveito
econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório ou (II) o valor
da causa for muito baixo.
4. A fixação dos honorários por apreciação equitativa não incide quando os
valores da condenação, da causa ou o proveito econômico da demanda
forem elevados. Tema nº 1.076/STJ.
5. Recurso especial conhecido e não provido. Decisão de e-STJ fls.  258
/259 reconsiderada.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer do recurso26/08/2025 01/09/2025
mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .02 de setembro de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS DE
SUCUMBÊNCIA. BASE DE CÁLCULO. ART. 85, §§ 2º e 8º, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL. REGRA GERAL. OBSERVÂNCIA. EQUIDADE.
INAPLICABILIDADE. TEMA Nº 1.076/STJ. 
1. O Supremo Tribunal Federal, na apreciação da Questão de Ordem no RE
nº 1.412.069, entendeu que o Tema nº 1.255 está, atualmente, restrito à
fixação de honorários advocatícios devidos pela  Fazenda Pública,  razão
pela qual deve ser tornada sem efeito a decisão que determinou a baixa dos
autos.
2. O Código de Processo Civil impõe que os honorários advocatícios
sucumbenciais sejam fixados no patamar de 10% (dez por cento) a 20%
(vinte por cento), subsequentemente calculados sobre o valor (I) da
condenação, (II) do proveito econômico obtido ou (III) do valor atualizado da
causa, nos termos do art. 85, § 2º, do diploma processual.
3. O § 8º do art. 85 do Código de Processo Civil tem aplicação excepcional e
restrita às hipóteses em que, havendo ou não condenação, (I) o proveito
econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório ou (II) o valor
da causa for muito baixo.
4. A fixação dos honorários por apreciação equitativa não incide quando os
valores da condenação, da causa ou o proveito econômico da demanda
forem elevados. Tema nº 1.076/STJ.
5. Recurso especial conhecido e não provido. Decisão de e-STJ fls.  258
/259 reconsiderada.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por MAGNUS PERTILE, com
fundamento no art. 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão
do  assim ementado:Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios

 
"APELAÇÃO. DIREITO CIVIL E EMPRESARIAL. CÉDULA DE PRODUTO
RURAL. CLÁUSULA PENAL DE 30% (TRINTA POR CENTO) SOBRE O VALOR
DO PRODUTO QUE DEIXOU DE SER ENTREGUE. EXCESSIVIDADE NÃO
REVELADA. CLÁUSULA LIVREMENTE PACTUADA PELAS PARTES. REVISÃO
CONTRATUAL EXCEPCIONAL E LIMITADA. RECURSO CONHECIDO E
PROVIDO. 1. A Cédula de Produto Rural – CDP constitui título cambiário
representativo de promessa de entrega de produtos rurais e se encontra
disciplinada na Lei 8.929/94. Por meio desse título, o emitente recebe à vista
o pagamento relativo às mercadorias e se compromete a entregá-las em
determinado prazo. 2. No caso, a cédula que embasou a execução ora
embargada prevê cláusula penal de 30% (trinta por cento) sobre o valor do
produto que deixou de ser entregue, a fim de reparar as perdas e danos
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derivados de eventual descumprimento da obrigação principal. O percentual
fixado não se mostra excessivo como aludido pelo embargante, sobretudo
porque incide apenas sobre a parcela do produto que não foi entregue. Além
disso, o descumprimento da obrigação emitida na cédula compromete os
demais compromissos assumidos pelo adquirente do produto com seus
respectivos clientes. 3. Se apurado que o montante da penalidade livremente
pactuada pelas partes não se revela excessivo em relação à obrigação
principal e se coaduna com o vulto da obrigação assumida, não se justifica a
ingerência estatal para redução equitativa da cláusula. 4. Recurso conhecido
e provido. Honorários redistribuídos" (e-STJ fl. 185).
 
Em suas razões, o recorrente alega violação do art. 85, § 8º, do Código de

Processo Civil, sustentando que a fixação dos honorários de sucumbência deveria ter
sido feita por apreciação equitativa, considerando o valor elevado da causa e a
desproporcionalidade dos honorários fixados. O recorrente também aponta erro na
aplicação do art.  85, § 2º, do CPC, que teria resultado em uma interpretação mais
onerosa e desproporcional.

Sem as contrarrazões (e-STJ fl. 246), o recurso especial foi admitido.
Em decisão de e-STJ fls. 258/259, foi determinada a baixa dos autos em

virtude do Tema nº 1.255/STF. Porém, à e-STJ fl. 269, o Presidente do Tribunal de
Justiça do Distrito Federal e dos Territórios expôs que,
 

"(...)  salvo melhor juízo, em que pese a determinação da Corte
Superior, tem-se que o invocado precedente do STF restringir-se-á apenas às
demandas em que a Fazenda Pública é parte, o que não é o caso dos autos."
 
É o relatório.

VOTO

Inicialmente, esta relatoria determinou a devolução dos autos à origem em
razão da afetação da matéria pelo Supremo Tribunal Federal para julgamento sob o
rito da repercussão geral, conforme o Tema nº 1.255.

Ocorre que, conforme despacho de e-STJ fl. 269, de fato, o Supremo
Tribunal Federal na apreciação da Questão de Ordem no RE nº 1.412.069 entendeu
que  o Tema  nº 1.255 está, atualmente, restrito à fixação de honorários advocatícios
devidos pela Fazenda Pública, razão pela qual deve ser tornada sem efeito a decisão e-
STJ fls. 258/259 e realizada nova análise acerca do apelo extremo de e-STJ fls. 204
/222.

Quanto ao recurso especial, a irresignação não merece prosperar.
A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp

1.746.072/PR, definiu a seguinte ordem de preferência: (i) quando houver
condenação, devem ser fixados entre 10% (dez por cento) e 20% (vinte por cento) sobre
o seu montante (art. 85, § 2º, do Código de Processo Civil); (ii) não havendo
condenação, serão também fixados entre 10% (dez por cento) e 20% (vinte por cento)
das seguintes bases de cálculo: (ii.a) sobre o proveito econômico obtido pelo vencedor
(art. 85, § 2º), ou (ii.b) não sendo possível mensurar o proveito econômico obtido,
sobre o valor atualizado da causa (art. 85, § 2º), e  (iii) havendo ou não condenação,
nas causas em que for inestimável ou irrisório o proveito econômico ou em que o valor
da causa for muito baixo, deverão, só então, ser fixados por apreciação equitativa (art.
85, § 8º).
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Eis a ementa do referido julgado:
 
"RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL
DE 2015. JUÍZO DE EQUIDADE NA FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. NOVAS REGRAS: CPC/2015, ART. 85,
§§ 2º E 8º. REGRA GERAL OBRIGATÓRIA (ART. 85, § 2º). REGRA
SUBSIDIÁRIA (ART. 85, § 8º). PRIMEIRO RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
SEGUNDO RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. 1. O novo Código de
Processo Civil - CPC/2015 promoveu expressivas mudanças na disciplina da
fixação dos honorários advocatícios sucumbenciais na sentença de
condenação do vencido. 2. Dentre as alterações, reduziu, visivelmente, a
subjetividade do julgador, restringindo as hipóteses nas quais cabe a fixação
dos honorários de sucumbência por equidade, pois: a) enquanto, no CPC
/1973, a atribuição equitativa era possível: (a.I) nas causas de pequeno
valor; (a.II) nas de valor inestimável; (a.III) naquelas em que não houvesse
condenação ou fosse vencida a Fazenda Pública; e (a.IV) nas execuções,
embargadas ou não (art. 20, § 4º); b) no CPC/2015 tais hipóteses são
restritas às causas: (b.I) em que o proveito econômico for inestimável ou
irrisório ou, ainda, quando (b.II) o valor da causa for muito baixo (art. 85, §
8º). 3. Com isso, o CPC/2015 tornou mais objetivo o processo de
determinação da verba sucumbencial, introduzindo, na conjugação dos §§ 2º
e 8º do art. 85, ordem decrescente de preferência de critérios (ordem de
vocação) para fixação da base de cálculo dos honorários, na qual a
subsunção do caso  concreto a uma das hipóteses legais prévias impede o
avanço para outra categoria. 4. Tem-se, então, a seguinte ordem de
preferência: (I) primeiro, quando houver condenação, devem ser fixados entre
10% e 20% sobre o montante desta (art. 85, § 2º); (II) segundo, não havendo
condenação, serão também fixados entre 10% e 20%, das seguintes bases
de cálculo: (II.a) sobre o proveito econômico obtido pelo vencedor (art. 85, §
2º); ou (II.b) não sendo possível mensurar o proveito econômico obtido, sobre
o valor atualizado da causa (art. 85, § 2º); por fim, (III) havendo ou não
condenação, nas causas em que for inestimável ou irrisório o proveito
econômico ou em que o valor da causa for muito baixo, deverão, só então, ser
fixados por apreciação equitativa (art. 85, § 8º). 5. A expressiva redação
legal impõe concluir: (5.1) que o § 2º do referido art. 85 veicula a regra geral,
de aplicação obrigatória, de que os honorários advocatícios sucumbenciais
devem ser fixados no patamar de dez a vinte por cento, subsequentemente
calculados sobre o valor: (I) da condenação; ou (II) do proveito econômico
obtido; ou (III) do valor atualizado da causa; (5.2) que o § 8º do art. 85
transmite regra excepcional, de aplicação subsidiária, em que se permite a
fixação dos honorários sucumbenciais por equidade, para as hipóteses em
que, havendo ou não condenação: (I) o proveito econômico obtido pelo
vencedor for inestimável ou irrisório; ou (II) o valor da causa for muito baixo.
6. Primeiro recurso especial provido para fixar os honorários advocatícios
sucumbenciais em 10% (dez por cento) sobre o proveito econômico obtido.
Segundo recurso especial desprovido."
(REsp 1.746.072/PR, relatora Ministra Nancy Andrighi, relator para
acórdão Ministro Raul Araújo, Segunda Seção, julgado em , DJe13/2/2019
de )29/3/2019
 
Ademais, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça concluiu o

julgamento dos Recursos Especiais Repetitivos nºs 1.850.512/SP, 1.877.883/SP,
1.906.623/SP e 1.906.618/SP (Tema nº 1.076), tendo sido firmadas as seguintes
teses:

(i) a fixação dos honorários por apreciação equitativa não é permitida
quando os valores da condenação, da causa ou o proveito econômico da demanda
forem elevados. É obrigatória, nesses casos, a observância dos percentuais previstos
nos §§ 2º ou 3º do art. 85 do Código de Processo Civil - a depender da presença da
Fazenda Pública na lide -, os quais serão subsequentemente calculados (a)  sobre o
valor da condenação, (b) do proveito econômico obtido ou (c) do valor atualizado da
causa; e
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(ii) apenas se admite arbitramento de honorários por equidade quando,
havendo ou não condenação, (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for
inestimável ou irrisório ou (b) o valor da causa for muito baixo.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PROVEITO ECONÔMICO
INESTIMÁVEL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EQUIDADE. ART. 85, § 8º,
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. POSSIBILIDADE. REVISÃO.
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA Nº 7/STJ. 1. Recurso especial
interposto contra acórdão publicado na vigência do Código de Processo Civil
de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3 /STJ). 2. A Corte Especial do
Superior Tribunal de Justiça, no julgamento dos recursos especiais
repetitivos vinculados ao Tema nº 1.076, decidiu que a fixação dos
honorários por apreciação equitativa não é permitida quando os valores da
condenação, da causa ou o proveito econômico da demanda forem
elevados.  3. O art. 85, § 2º, do CPC/2015 constitui a regra geral no sentido
de que os honorários sucumbenciais devem ser fixados no patamar de 10%
(dez por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação, do
proveito econômico obtido ou do valor atualizado da causa. 4. É admitido o
arbitramento de honorários por equidade (art. 85, § 8º, do CPC/2015)
quando, havendo ou não condenação, (a) o proveito econômico obtido pelo
vencedor for inestimável ou irrisório ou (b) o valor da causa for muito baixo.
5. Na espécie, a revisão dos fundamentos do acórdão estadual demandaria
o reexame do conjunto fático-probatório, procedimento inadmissível EM
recurso especial em virtude do óbice da Súmula nº 7/STJ. 6. Agravo interno
não provido."
(AgInt no AREsp 2.022.316/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJe de )17/10/2022 24/10/2022
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL -
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE
NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE
EXEQUENTE. 1. Segundo a tese firmada pela Corte Especial deste Superior
Tribunal de justiça quanto ao alcance da norma prevista no art. 85, § 8º, do
CPC/15, TEMA 1076, 'i) A fixação dos honorários por apreciação equitativa
não é permitida quando os valores da condenação, da causa ou o proveito
econômico da demanda forem elevados. É obrigatória nesses casos a
observância dos percentuais previstos nos §§ 2º ou 3º do artigo 85 do CPC -
a depender da presença da Fazenda Pública na lide -, os quais serão
subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da condenação; ou (b) do
proveito econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da causa. ii) apenas se
admite arbitramento de honorários por equidade quando, havendo ou não
condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou
irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo'. 2. Nos termos da
compreensão firmada pelas Turmas que compõem a Segunda Seção desta
Colenda Corte, em face do princípio da causalidade, não se justifica a
imposição de sucumbência ao exequente, frustrado em seu direito de crédito,
em razão de prescrição intercorrente. Isso porque quem deu causa ao
ajuizamento da execução foi o devedor que não cumpriu a obrigação de
satisfazer dívida líquida e certa. Precedentes. 3. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AgInt no AgInt nos EDcl no AREsp 1.613.332/SP, relator
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em , DJe de 26/9/2022

)29/9/2022
 
Assim, respeitadas as premissas fáticas estabelecidas no acórdão recorrido,

a fixação da verba honorária deve observar a ordem  prevista no art.  85, § 2º, do
Código de Processo Civil e incidir sobre o valor atualizado da causa.

Ante o exposto, reconsidero a decisão de e-STJ fls. 258/259 e, em novo
exame, conheço do recurso especial e nego-lhe provimento.

Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 11% (onze por
cento) sobre o valor atualizado da causa, os quais devem ser majorados para o
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patamar de 12% (doze por cento) em favor do advogado da parte recorrida, nos termos
do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, observado o benefício da gratuidade da
justiça, se for o caso.

É o voto.
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Sessão Virtual de  a 26/08/2025 01/09/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. OSNIR BELICE

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MAGNUS PERTILE
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL - CURADOR 

ESPECIAL
RECORRIDO : MULTIGRAIN COMERCIO LTDA
OUTRO NOME : MULTIGRAIN S/A
ADVOGADO : EDEGAR STECKER - DF009012A

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
CÉDULA DE PRODUTO RURAL

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu conhecer do recurso mas lhe negou26/08/2025 01/09/2025

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto

Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.
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Brasília, 01 de setembro de 2025
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